                                       PARECER N º   1583, de 2004

DA  REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO, e DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, de 2004
                                  Através da Mensagem A nº 90/04 o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa de Leis, o Projeto de lei Complementar nº 41, de 2004, que institui Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza  CEETPS, e dá outras providências correlatas.

                                  Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de  09 (nove) emendas.

                                  Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a proposta tramita em regime de urgência.

                                   Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos regimentais, na qualidade de relator designado, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça,  Educação e de Finanças e Orçamento, analisando o projeto sob os aspectos de suas respectivas competências.

                                 Ao fazê-lo, verificamos que a proposição institui  Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza  CEETEPS.

                                   Ressalta Sua Excelência em sua mensagem que a vantagem pecuniária em apreço vem sendo concedida, anualmente, desde 2001, aos servidores em tela, de conformidade com as Leis complementares nºs 905, de 21 de dezembro de 2001, 921, de 24 de junho de 2002, e 950, de 15 de dezembro de 2003.

                                 Nesse sentido, consolidando o resultado de estudos técnicos promovidos pelos setores competentes, vincula a concessão da vantagem pecuniária, antes atrelada apenas à freqüência, a outros critérios ligados à avaliação do desempenho funcional, ao tempo do serviço prestado ao CEETEPS, bem como  à avaliação institucional da unidade de ensino.

                                  Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19 e 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado.

                                  Assim, sob o prisma que nos cumpre analisar, inexistem óbices que impeçam a sua aprovação.

                                  Quanto ao mérito, entendemos que a providência se apresenta oportuna e meritória, se revelando merecedora da nossa aprovação.

                                 Sob o ponto de vista financeiro e orçamentário, o projeto não apresenta impedimentos que possam obstar sua aprovação.

                                  DAS EMENDAS

                                  A emenda nº 01 pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 4º, de forma a estender o benefício aos aposentados.  

                                  A emenda nº 02, da mesma forma inclui parágrafo único ao artigo 3º, visando estender o benefício aos aposentados.

                                  A emenda nº 03 quer dar nova redação ao artigo 2º, com a finalidade de vincular o recebimento da vantagem apenas à freqüência dos servidores, desde que excluídas aquelas faltas que a legislação considere de efetivo exercício,  e excluir os aposentados de tal exigência .

                                A emenda nº 04 objetiva dar nova redação ao artigo 5º do projeto, de forma a incorporar aos vencimentos do servidor em caráter definitivo o Bônus Mérito de que trata a presente lei, além de estabelecer  natureza de salário, especialmente para fins de cálculo de 13º salário.

                                A emenda nº 05 quer dar nova redação ao caput do artigo 1º, visando estender o benefício  de que trata a presente lei aos aposentados.

                              A emenda nº 06 tem por finalidade nova redação ao “caput” do artigo 4º, e inclui parágrafo, de forma a fixar o valor do Bônus Mérito a partir de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) e propõe critérios para recebimento do mesmo.

                             A emenda nº 07 dá nova redação ao “caput” do artigo 2º, de forma a  excluir  dos descontos  aquelas faltas que a legislação considera de efetivo exercício, e estende o benefício aos aposentados.

                             A emenda nº 08 dá nova redação ao artigo 2º, de forma a estabelecer que o Bônus de que trata o presente projeto de lei complementar seja concedida de uma única vez no corrente ano aos servidores referidos no artigo 1º, vinculada à aferição da freqüência, durante o exercício de 2004.

                            A emenda nº 09 acrescenta dispositivo ao projeto estendendo o benefício aos aposentados e disciplina os requisitos para concessão do mesmo.

                              Avaliada a matéria, verificamos que as  emendas acima referidas, versam sobre medidas de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, motivo pelo qual propomos a rejeição das mesmas.

                                 Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 41, de 2004, e pela rejeição das emendas nºs 01 a 09.

a) WALDIR AGNELLO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 9.

Sala das Comissões, em 23/11/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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